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Julho de 1914 
 

SÉRVIA RESPONDE AO ULTIMATO E GRÃ-BRETANHA HESITA 
 
 

Em 25 de Julho, com o prazo de quarenta e oito horas a esgotar-se, o primeiro-ministro 
Pashitch deslocou-se pessoalmente à embaixada austro-húngara em Belgrado e entregou ao 
embaixador Giesl uma hábil resposta aos termos do ultimato, aceitando uma boa parte das exigências 
austríacas (embora, nalguns pontos, com expressões de certo modo vagas), excepto a respeitante ao 
envio de inquiridores austríacos para o seu território. Giesl estava tão firmemente convencido de que 
a resposta seria insatisfatória que, poucos minutos depois de Pashitch ter regressado ao seu gabinete, 
chegava-lhe uma mensagem do embaixador austríaco, na qual informava que, tendo o prazo-limite 
«acabado de expirar e não tendo recebido uma resposta satisfatória, tenho a honra de informar V. 
Ex.ª de que vou deixar Belgrado esta noite, juntamente com todo o pessoal da Legação Imperial e 
Real; [...] quando esta carta lhe chegar às mãos, a ruptura das relações diplomáticas entre a Sérvia e a 
Áustria-Hungria terão já o carácter de um fait accompli.»1 

O teor da resposta sérvia ao ultimato, não sendo uma cedência integral, foi visto com grande 
simpatia pela opinião pública europeia. Entretanto, Guilherme II regressara a Potsdam, em 27 de 
Julho, tendo logo reunido com os seus principais colaboradores: 

«Vim encontrar o chanceler e o Ministério dos Negócios Estrangeiros em conflito com o 
Chefe do Estado-Maior, uma vez que Moltke era de opinião de que a guerra era uma certeza, 
enquanto os outros dois se mantinham firmes na ideia de que as coisas ainda não tinham atingido 
uma extrema gravidade e de que havia ainda algumas possibilidades de evitar a guerra, desde que eu 
não decretasse a mobilização.»2 
 Embora o kaiser, nas suas Memórias, não refira explicitamente a data de 27 de Julho como 
sendo o dia em que esta reunião teve lugar, o mais natural é que assim tenha sido. O certo é que só 
veio a ler o texto da resposta sérvia ao ultimato na manhã de 28. Nessa ocasião, respirou de alívio e 
escreveu no fundo do documento: 

«É um trabalho brilhante, para quem só dispôs de 48 horas. É bem mais do que poderíamos 
esperar! Foi uma grande vitória moral para Viena e assim desapareceram os motivos para fazer a 
guerra. Giesl devia ter ficado em Belgrado! Depois disto, eu nunca teria ordenado a mobilização!»3 

Este comentário do kaiser pode ser complementado com outro episódio ocorrido 
contemporaneamente. O czar Nicolau II tinha no seu estado-maior pessoal um general alemão, Von 
Chelius, que desempenhava as funções de representante pessoal de Guilherme II junto da corte russa. 
Em 28 de Julho, este general relatou para o kaiser uma conversa com o príncipe Troubetzkoy, 
personagem muito próxima de Nicolau II, o qual referira que, após a humilhação imposta à Sérvia, a 
Áustria incorreria em grave responsabilidade se viesse a provocar um conflito europeu. À margem 
desta observação, revelando assim os seus pensamentos mais profundos, Guilherme II, anotaria: «foi 
isso que me deixou preocupado depois de ter lido a resposta sérvia». Mais adiante, porém, quando 
Von Chelius relatou que o príncipe Troubetzkoy acrescentara que «estamos convencidos de que o 
imperador alemão aconselhará a Áustria a não levar as coisas demasiado longe, deixando que seja o 
Tribunal Arbitral da Haia a decidir os pontos problemáticos», Guilherme II anotou à margem: 
«Absurdo! Estas frases dão a entender que querem atirar a responsabilidade para cima de mim. Não a 
aceitarei!»4 Preocupado com o que pensaria a opinião pública, europeia e alemã, logo tratou de 
ordenar que fossem transmitidas instruções para o embaixador Tschirschky, em Viena, do que se 
encarregou, no mesmo dia, o chanceler Bethmann-Hollweg: 

«A resposta do governo sérvio ao ultimato mostra que, até agora, a Sérvia procura conformar-
se com as exigências austríacas e que, se o governo imperial mantiver uma atitude absolutamente 

                                                 
1 FAY, Sidney, The Origins Of The World War, Vol. II, p. 349. 
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4 POINCARÉ, Raymond, The origins of war, pp. 220-221. 
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intransigente, podemos prever que alienará sucessivamente toda a opinião pública da Europa. [...] 
Talvez resultem daí propostas de mediação e conferência de outras potências, e, se persistir no seu 
actual silêncio relativamente a tais propostas, recairá sobre a Áustria, mesmo aos olhos do povo 
germânico, a acusação de ter provocado uma guerra mundial. Nestas condições, uma guerra vitoriosa 
em três frentes não poderia ser começada. Por conseguinte, torna-se de extrema importância que a 
responsabilidade da eventual extensão do conflito a Estados que não estão directamente interessados 
na questão recaia, em qualquer caso, na Rússia. [...] Deve, cuidadosamente, evitar que pareça que 
desejamos o recuo da Áustria. É, somente, uma questão de encontrar uma maneira de a Áustria 
conseguir os seus objectivos; isto é, acabar com a propaganda sérvia sem desencadear uma guerra 
universal; e se, no fim de tudo, uma tal guerra não puder ser evitada, melhorar, tanto quanto possível, 
as condições em que teremos necessidade de a levar a cabo.»5 

O raciocínio da parte alemã fazia todo o sentido, porque, na generalidade dos países europeus, 
a resposta da Sérvia parecera ser a garantia de uma solução pacífica. Assim o entendeu, na mesma 
ocasião, o primeiro-ministro britânico Herbert Asquith, o qual não teve dúvidas em tranquilizar Jorge 
V: «Felizmente, parece não haver razão para que sejamos mais do que espectadores».6 

 
Muitas décadas de política de “esplêndido isolamento” – que a configuração geográfica tão 

bem condicionava (e ainda condiciona) –, adicionadas às preocupações com as revoltas dos 
independentistas irlandeses do início do Verão de 1914, fizeram com que o governo britânico 
entrasse na crise resultante do atentado de Sarajevo com um distanciamento mental nada conveniente 
para o que estava pela frente. Robert Reid, 1.º Conde Loreburn, um liberal anti-imperialista e grande 
partidário da tradicional política isolacionista, comentou deste modo a situação em que o governo 
britânico se achou inesperadamente envolvido: 

«A escolha perante este país era entre duas modalidades de acção: a adesão à velha política 
[de isolacionismo] ou a adopção de uma nova política que nos comprometia a apoiar a França pelas 
armas. As opiniões podem divergir quanto à escolha, mas se a última fosse a adoptada, implicaria a 
criação de um exército de milhões de homens, a celebração de um específico tratado de aliança e um 
esforço para obter a aprovação popular. O pior é que Sir Edward Grey7 resvalou para uma nova 
política sem exército nem tratado e sem garantia da aprovação parlamentar. Para isto, a única 
explicação possível é que o Ministério dos Negócios Estrangeiros não se apercebeu do que estava a 
fazer, e esta parece ser a verdade. Resvalar para uma nova política parece ser a expressão correcta.»8 

As críticas do conde Loreburn parecem fazer todo o sentido. Reunindo todos os indícios 
diplomáticos dos últimos dez anos, a Alemanha só podia concluir que, em caso de guerra com a 
França, a Grã-Bretanha estaria a seu lado. No entanto, quando se olhavam as atitudes mais recentes 
do governo de Londres, toda essa probabilidade parecia ficar em causa, enviando para Berlim e 
Viena um sinal susceptível de ser interpretado como sinónimo de um não-alinhamento. 

Para além da impreparação estratégica que não tardaria a revelar-se, ainda assim, na sua 
indisputável qualidade de primeira potência mundial, a Grã-Bretanha podia desempenhar um papel 
muito significativo no controlo da crise, dado não ter interesses directos nos Balcãs e ser notório que 
a sua preocupação tinha, sobretudo, a ver com a possibilidade de generalização da guerra. Era, por 
conseguinte, uma posição privilegiada do ponto de vista diplomático, na medida em que, na área 
geográfica onde se gerara o conflito, gozava de um certo estatuto de independência. Mas, para fazer 
uso desta posição especial, era necessário que o governo estivesse profundamente convicto de que a 
guerra não se generalizaria a toda a Europa. Para os que estivessem convencidos do contrário, a 
sugestão de Sazonov9 (dar a conhecer a Berlim e a Viena que, em caso de guerra geral, estariam ao 
lado da Rússia e da França) era a única que ainda podia salvar a paz. A.J.P. Taylor traçou sobre este 
tema uma feliz análise quando admitiu: 
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«[Grey] desejava manter boas relações com a Rússia e, indubitavelmente, proporia o apoio à 
França se ela fosse atacada pela Alemanha. Para além disso, não iria. Não podia compreender que 
uma aliança funcionasse como uma segurança para a paz; tal como a maior parte dos Ingleses, 
achava que uma aliança era um compromisso para a guerra.»10 

Asquith e Grey, sentindo as divisões que sobre esta matéria existiam no seio do próprio 
governo, não encontraram forma de convencer os hesitantes nem eles próprios o estariam 
suficientemente. Na prática e no imediato, as hesitações acabavam por condicionar toda a política 
britânica, correndo o risco de criar falsas expectativas ou de se atrasar em matérias do seu directo 
interesse.  

Durante o mês de Julho, Edward Grey desdobrou-se em diversos contactos, designadamente 
com o embaixador alemão, o príncipe Lichnowsky, no sentido de tentar organizar uma conferência 
que permitisse o directo entendimento entre a Rússia e a Áustria-Hungria, mas nunca logrou obter a 
cooperação necessária, designadamente da parte da França, nem vencer o ambiente crispado que era 
transmitido pela imprensa dos diversos países envolvidos. Lichnowsky, entretanto, não deixava de 
insistir que a Grã-Bretanha devia exercer pressão no sentido de conter o nervosismo da Rússia, 
medida essa que Grey considerava como podendo ser mal recebida por parte do governo de São 
Petersburgo. 

Em 24 de Julho, já com o conhecimento do teor do ultimato, os secretários-gerais do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros britânico prepararam para o ministro Edward Grey a seguinte 
recomendação: 

«O que quer que possamos pensar do mérito das recriminações da Áustria contra a Sérvia, a 
questão não está aí. Está sim em saber qual é o interesse da Inglaterra, e este está do lado dos franco-
russos. Seria impolítico, para não dizer perigoso, uma vez que se consideram desafiados, estar a 
fazer-lhes representações e a obscurecer uma situação clara. A partir do momento em que estão 
decididos a ir para a guerra, não podemos senão pormo-nos do lado deles.»11 

Reservando qualquer decisão para data posterior, Grey voltou a receber Lichnowsky, e, tendo 
em atenção a situação criada pelo ultimato à Sérvia, sugeriu-lhe uma acção conjunta imediata das 
quatro potências – Alemanha, Itália, França e Grã-Bretanha –, simultaneamente em Viena e São 
Petersburgo, em favor da moderação, chamando a atenção para o perigo que adviria se, dentro de 
poucas horas, a Áustria atacasse a Sérvia e a opinião pública eslava pressionasse a Rússia a ajudar a 
Sérvia. Grey sublinharia, ainda, que, para essa acção surtir efeito, era imprescindível que a Alemanha 
participasse na iniciativa. A Alemanha dispôs-se, prontamente, a colaborar, o mesmo não sucedendo 
com a França, que retardou a resposta, ao mesmo tempo que o embaixador russo em Londres, conde 
Alexander Benckendorff, considerava que a proposta de Grey dava a impressão de que a França e a 
Grã-Bretanha se afastavam da Rússia.12  

Não era só Benckendorff que assim pensava. A preocupação da Alemanha e da França em 
não exercerem pressões sobre os seus aliados principais (Áustria-Hungria e Rússia), com receio de 
essas pressões serem entendidas como uma forma de menor solidariedade, constituiu, em si mesma, 
um elemento bloqueador das movimentações diplomáticas que poderiam ter conduzido a uma 
solução pacífica da crise. 

Enquanto a proposta de Grey se mantinha no ar, o primeiro-ministro Asquith não tinha 
dúvidas em afirmar perante o parlamento, no mesmo dia 25 de Julho, que «as nossas relações com o 
grande Império Alemão, com gosto o digo, são, neste momento – e estou seguro de que assim 
continuarão –, relações de amizade e de boa vontade»13. Faltavam 11 dias para estarem em guerra.  

Em 26 de Julho, já com as relações diplomáticas cortadas entre Viena e Belgrado, e, enquanto 
prosseguiam os preparativos militares, Sazonov aceitara uma sugestão do embaixador alemão, 
Pourtalès, no sentido de iniciar conversações directas com Szápáry, embaixador austríaco, 
procurando uma saída para a crise que não envolvesse o recurso ao confronto armado. Nessa medida, 
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12 FAY, Sidney, Idem, Vol. II, pp. 376-377. 
13 DEMARTIAL, Georges, Idem, p. 104. 
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em carta para os embaixadores russos em Paris e Londres, Sazonov entendeu referir-se à proposta de 
Grey nos seguintes termos: 

«O embaixador britânico, seguindo instruções do seu governo, perguntou-me se a Rússia 
concordaria que a Inglaterra tomasse a iniciativa de convocar uma conferência, em Londres, dos 
representantes da Inglaterra, França, Alemanha e Itália, a fim de que possam examinar, à quatre, a 
possibilidade de uma saída para a presente situação. 

Respondi ao embaixador que tinha iniciado conversações directas com o embaixador Austro-
Húngaro em ambiente favorável; mas não recebi, até agora, resposta à proposta que fiz para revisão 
da nota [do ultimato] pelos dois governos. Se as nossas discussões directas com Viena levarem a um 
resultado nulo, estarei pronto a aceitar a proposta inglesa ou qualquer outra que possa proporcionar 
uma solução pacífica do conflito.»14 

O amistoso encontro de 26 de Julho, entre Sazonov e Szápáry, que abria uma porta de saída 
para a crise, foi completamente contrariado pela obstinação de Berchtold15 em resolver o diferendo 
com a Sérvia pela força das armas, recusando peremptoriamente qualquer revisão do texto do 
ultimato.    

Em Londres, no plano interno, enquanto o Partido Conservador, na oposição, se dispunha a 
apoiar sem reservas uma possível decisão de confrontação com a Alemanha, no seio do governo 
britânico havia um número significativo de ministros que se opunham tenazmente a tal ideia. Mesmo 
entre os que não tinham sobre a matéria essa posição radical, no qual se incluía o próprio primeiro-
ministro, eram notórias as dúvidas sobre a melhor atitude a tomar. Assim, não é de todo 
surpreendente que, em 27 de Julho, o Encarregado de Negócios da França, em Londres, Fleuriau 
(Cambon tinha-se deslocado a Paris), tenha enviado um telegrama para Paris informando que os 
embaixadores, alemão e austríaco, na capital britânica deixavam perceber que estavam “seguros” de 
que, em caso de guerra, a Inglaterra permaneceria neutral.16 
 
David Martelo – 2013  
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15 Ministro dos negócios Estrangeiros do Império Austro-Húngaro. 
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